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 1 Introdução

A biblioteca do Tribunal Superior Eleitoral, dando continuidade ao Programa de 
 Disseminação da Informação, elaborou a Bibliografia selecionada intitulada Captação 
Ilícita de Sufrágio.

Na pesquisa, foram utilizados os seguintes termos: captação ilícita de sufrágio, 
captação vedada de sufrágio, captação de sufrágio vedada por lei, captação ilícita 
de voto, captação irregular de voto, captação vedada de voto, compra de voto, Lei 
n° 9.840 e captação de sufrágio.

O produto tem por objetivo possibilitar o aprofundamento em estudos específicos 
de interesse dos magistrados e servidores do Judiciário, bem como dos especialistas e 
pesquisadores da área.

São apresentados conceitos, de renomados autores, dos termos utilizados na 
pesquisa. As obras consultadas poderão ser encontradas em nosso acervo ou em 
outras  bibliotecas da Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral (Reje).

Colocamo-nos à disposição para o acolhimento de sugestões, pelos telefones 
3030-9300/9301 ou pessoalmente no balcão de atendimento, assim como para o 
acesso ao material disponibilizado por nossa rede.

Seção de Biblioteca
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 2 Conceitos e definições

2.1 Captação ilícita de sufrágio 

Conforme disposto no art. 41-A da Lei n° 9.504/1997, com as alterações procedidas 
pela Lei n° 9.840/1999, “constitui captação de sufrágio, vedada por esta lei, o 
candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor, com o fim de obter-lhe o 
voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função 
pública, desde o registro da candidatura até o dia da eleição”, sendo que a sanção 
prevista, nesses casos, é a aplicação de multa e cassação do registro ou do diploma. 

Segundo Reis (2006, p. 23):
“Captação ilícita de sufrágio é a expressão jurídica que designa o fenômeno 
da compra de votos, ou seja, a alienação ou tentativa de alienação do direito 
de opção eleitoral em troca de um valor manifestado sob a forma de bem ou 
vantagem de qualquer natureza.”

Para Almeida (2012, p. 529): 
“Há captação ilegal de sufrágio quando o candidato doa, oferece, promete, ou 
entrega, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal 
de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro da 
candidatura até o dia da eleição.”

De acordo com Santana e Guimarães (2012, p. 194):
“Define-se a captação de sufrágio como uma espécie de conduta vedada, punida 
com multa de mil a cinquenta Ufirs e a cassação do registro ou do diploma, 
observado o procedimento estabelecido no art. 22 da Lei Complementar 
nº 64/1990”.
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jan./jun. 2004.

3.3 DVDs

1. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 16. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral.  2004. 1 DVD (26min, 39s), 
son., color.; 4 3/4 pol. [5. Fala sobre a Lei n° 9.840/1999 que trata da compra 
de votos. Carlos Moura, Comissão Brasileira de Justiça e Paz (CNBB), comenta os 
benefícios da lei. O cientista político Antônio Flávio Testa fala sobre a importância da 
participação da comunidade nos processos democráticos. 00:06:21-00:09:13]. 

2. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor especial [gravação de 
vídeo]: programa 17. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral.  2004. 1 DVD (21min, 
37s), son., color.; 4 3/4 pol. [2. Mostra o trabalho realizado pelos ministros do TSE. 
Torquato Lorena Jardim, ex-ministro do TSE, fala sobre algumas decisões importantes 
da Corte. Linda Maria Lima de Oliveira, secretária judiciária do TSE, comenta sobre os 
julgamentos realizados pelo TSE em período eleitoral. Fernando Maciel de Alencastro, 
secretário das sessões do TSE, explica como algumas decisões são tomadas no 
Tribunal. Fernando Neves da Silva, ex-ministro do TSE, comenta decisões do Tribunal 
relacionadas à compra de voto. Mostra alguns julgamentos polêmicos do TSE. 
00:05:23-00:13:36].

http://ibrade.org/pdf/artigoluisgustavo.pdf
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-mg-revista-de-doutrina-e-jurisprudencia-11
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-mg-revista-de-doutrina-e-jurisprudencia-11
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3. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 53. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2005. 1 DVD (27min, 22s), 
son., color.; 4 3/4 pol. [5. Discorre sobre as mudanças provocadas pelo art. 41-A 
que foi acrescentado a Lei n° 9.504 de 1997, (Lei das Eleições). Informações sobre o 
artigo. Virgílio Fernandes, juiz eleitoral, fala sobre as denúncias de compra de votos 
no Rio Grande do Norte. O advogado Erick Pereira, fala que os exemplos de cassação 
são importantes para a eficácia da norma e acredita que a convocação de novas 
eleições em caso de cassação dos eleitos é um desperdício de dinheiro. Depoimento 
de eleitores que se mostraram contra a compra de votos. O desembargador Rafael 
Godeiro Sobrinho, presidente (TRE/RN), explica os procedimentos da cassação. 
00:18:55-00:26:40].

4. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 73. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2005. 1 DVD (29min, 5s), son., 
color.; 4 3/4 pol. [6. Informa sobre o aniversário de 40 anos do Código Eleitoral, 
importante conquista de direitos políticos. Imagens de eleitores utilizando urnas 
eletrônicas e de mesários trabalhando em dia de eleição. Imagem da ditadura militar, 
época em que o código foi criado. Em Minas Gerais, especialistas falam sobre as 
conquistas adquiridas pela Lei das Eleições. Entrevista com o juiz eleitoral de Minas 
Gerais, Rogério Medeiros, sobre a estabilidade do Código Eleitoral. Esclarecimento 
sobre o art. 299 do Código Eleitoral, que trata a compra do voto, entre outros 
assuntos. Entrevista com o desembargador José Nepomuceno, do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais (TRE/MG), especialista no Código Eleitoral, apontando 
falhas na legislação e comentando o pioneirismo do Brasil na informatização das 
eleições. 00:18:03-00:21:34].

5. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 89. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (27min, 4s), 
son., color.; 4 3/4 pol. [1. Explica a utilização do voto de cabresto em eleições 
anteriores. Como exemplo cita-se Theodorico Bezerra, que ocupou vários cargos 
políticos utilizando o voto de cabresto. Declaração de Lauro Bezerra, sobrinho de 
Theodorico, sobre como funciona o voto de cabresto, além de falar das histórias que 
conta em seu livro Majó Theodorico e imperador do sertão. Imagens de fotografias 
do coronel Bezerra cujo centenário foi comemorado em 2003. Depoimento da 
população brasileira sobre o voto de cabresto. Antônio Spinelli, cientista político, diz 
que o assistencialismo de alguns políticos é uma nova modalidade de coronelismo. 
Marcos Flávio Nascimento Maia, secretário de informática (TRE/RN), comenta sobre 
a dificuldade de compra de voto em virtude da segurança atual da Justiça Eleitoral. 
00:00:59-00:06:44].

6. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 100. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (27min, 
18s), son., color.; 4 3/4 pol. [1. Versa sobre a compra de votos. Candidatos 
condenados, por essa prática, durante as campanhas eleitorais podem ser cassados 
imediatamente, além de sofrerem outras punições. Edilson França, procurador 
regional eleitoral, fala sobre a punição criminal que pode tornar o candidato 
inelegível. Informa que o estado campeão de cassação é o Rio Grande do Norte. 
Dados sobre os processos de cassação ocorridos no estado. Depoimento de Andrea 
Carla Guedes Toscano Campos, secretária judiciária (TRE/RN), sobre as causas do 
grande número de processos de cassação. 00:01:00-00:4:40].

7. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 103. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (28min, 46s), 
son., color.; 4 3/4 pol. [3. O Ministro Gilmar Ferreira Mendes, presidente do TSE, 
recebeu representantes do movimento de combate à corrupção eleitoral. Eles 
pediram modificações quanto ao prazo de representações por compra de voto e 
abuso do poder político e econômico durante as eleições. Milton Siqueira, presidente 
da Associação de Magistrados, acha o prazo insuficiente para a investigação do caso, 
e sugere ser estendido até o dia da diplomação do candidato. 00:05:47-00:07:06].
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8. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 137. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (27min, 5s), 
son., color.; 4 3/4 pol. [4. Discorre sobre direito de voto ao analfabeto. Eleitores 
opinam sobre o voto do analfabeto. Vânia Teixeira, marisqueira, fala do papel do 
cidadão. Edenilza Silva, catadora de sururu, fala da compra de votos. Fala sobre 
regras atuais do voto do analfabeto. Narciso Fernandes e Felipe Rebelo, advogados 
eleitorais, opinam sobre o voto do analfabeto. 00:08:28-00:13:43].

9. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 149. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD (23min, 23s), son., color.; 4 3/4 pol. [8. Informações 
sobre grande quantidade de cassações de mandato eleitoral em razão da compra 
de votos. Marlon Reis, juiz eleitoral, fala de como ocorre a compra de voto no 
interior do país. Dados sobre as cassações efetuadas pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, presidente do TSE, fala da 
efetividade da Justiça Eleitoral. 00:16:50-00:20:05].

10. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 151. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD (23min, 15s), son., color.; 4 3/4 pol. [8. Informações 
sobre os critérios para composição das cortes eleitorais. Explicação de como é 
formada a Corte. Manuel Maia de Vasconcelos, juiz federal, explica os deveres dos 
juízes. Desembargador Expedito Ferreira de Souza, vice-presidente (TRE/RN), fala 
das funções da Corregedoria. Desembargador Cláudio Manoel de Amorim Santos, 
presidente (TRE/RN), explica como funciona o andamento dos processos. Dados 
sobre os serviços do Tribunal Regional do Rio Grande do Norte (TRE/RN). Fernando 
Gurgel Pimenta, jurista, fala das interpretações do Tribunal em relação a compra de 
voto. 00:12:46-00:16:23].

11. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 155. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD (22min, 42s), son., color.; 4 3/4 pol. [2. Julgamentos 
TSE: O Plenário do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) rejeitou o recurso do deputado 
estadual Francisco Vieira Sampaio (Chico das Verduras) (PRP/RR), que teve o registro 
cassado pela instância inferior pela prática de compra de votos na campanha das 
eleições de 2006. Ele foi acusado de distribuir sopa a pessoas carentes em troca de 
votos. Ministros mantêm o prefeito e vice-prefeito do município de Jurema/PI nos 
respectivos cargos. Ministro do TSE, José Augusto Delgado, nega recurso ao Partido 
dos Aposentados da Nação (PAN), e mantém decisão de incorporação da legenda 
ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Carlos Eduardo Caputo Bastos, ministro do 
TSE, decide que não é possível a interposição de recurso especial contra decisão de 
instância inferior relativa a prestação de contas de candidatos. 00:04:12-00:05:57].

12. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 157. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD (23min, 30s), son., color.; 4 3/4 pol. [2. Julgamentos 
TSE: ministros do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) mandam arquivar representação 
movida pela Coligação Por um Brasil melhor formada por PSDB e Democratas. 
Ministro do TSE Francisco Cesar Asfor Rocha confirma no cargo a prefeita de 
Ibateguara/AL, Eutócia Maria Holanda de Araújo Caldas (PL/AL), acusada de usar 
bens públicos na campanha eleitoral. TSE cassa mandato da vereadora Leonice Alves 
da Paz (PTB/SP) por acusação de abuso de poder econômico e compra de voto. 
00:04:30-00:06:16].

13. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 176. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD (23min), son., color.; 4 3/4 pol. [3. Julgamentos 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). O Tribunal nega pedido de liminar ao prefeito 
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de Pitimbu/PB, Hércules Antônio Pessoa Ribeiro (PTB/PB), e ao seu vice, Joaquim 
Roberto de Sá. Acusados de compra de votos e abuso de poder político e econômico; 
suspensão da decisão de julgar o recurso do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) 
contra o ex-senador, Joaquim Domingos Roriz (PMDB/DF). 00:10:26-00:11:21].

14. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 180. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD (21min, 3s), son., color.; 4 3/4 pol. – [1. Balanço do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) sobre a compra de voto no Brasil. Walter Costa Pinto, 
especialista em Direito Eleitoral, comenta as mudanças que ocorreram no sistema 
eleitoral  brasileiro. Eleitores opinam sobre a compra de voto. Explanação sobre 
cassação de mandato devido à compra de voto, e também sobre as leis eleitorais. 
Dados sobre as cassações efetuadas pelo TSE. 00:01:10-00:04:48]. [2. TSE analisa 
ações e recursos sobre compra de voto e autoriza a criação de novas zonas eleitorais. 
00:04:49-00:06:25].

15. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 195. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2008. 1 DVD (24min, 34s), son., color.; 4 3/4 pol. [1. Explanações 
sobre a quantidade de políticos cassados por compra de votos e sobre o voto aberto 
na República Velha. Balanço sobre os cargos políticos mais cassados, por essa prática, 
no período de 1999 a 2007. Walter Costa Porto, especialista em Direito Eleitoral, 
fala sobre a evolução do voto e sobre a punição por compra de votos. 00:01:13-
00:04:55].

16. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 198. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2008. 1 DVD (23min, 40s), son., color.; 4 3/4 pol. [3. Ministros do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) se reúnem para abrir os trabalhos de 2008 e negam 
pedido de Antônio Holanda Costa Júnior (PT do B/AL) que queria suspensão da 
decisão do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas (TRE/AL) que cassou seu mandato 
por compra de votos. Discorre sobre os tipos de processos a serem julgados, neste 
ano, pelo TSE. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, presidente do TSE, fala sobre a 
responsabilidade dos eleitores pelos seus representantes. 00:08:41-00:10:56].

17. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor: programa 251. 
Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal Superior Eleitoral. 
2009. 1 DVD (23min, 15s), son., color.; 4 3/4 pol. [6. Informa que o Tribunal 
Regional Eleitoral da Paraíba (TRE/PB) reprovou as contas do Partido da Mobilização 
Nacional (PMN). O TRE/SP suspende o Fundo Partidário ao Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificado (PSTU). O TRE/GO recebeu pedido de habeas corpus para 
evitar uma investigação de compra de votos e o remeteu a primeira instância. 
00:14:24-00:15:26].

18. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 252. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (22min, 43s), son., color.; 4 3/4 pol. [4. O quadro 
Falando Disso vai até um canteiro de obras conversar com os funcionários sobre 
compra de votos. Conversam com o engenheiro Cleone de Sousa, o pedreiro João 
Pereira, o servente Bráz Anderson, o operador de guincho Renato Marques, o técnico 
de segurança do trabalho Renato Jacó e com o organizador de instalação Francinaldo 
da Silva. 00:07:00-00:15:26].

19. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 254. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (22min, 7s): son., color.; 4 3/4 pol. [4. Informa que o 
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina (TRE/SC) reprovou as contas do Partido 
Progressista (PP) referentes a 2001. O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE/GO) 
decide não julgar o prefeito de Ceres/GO, Edimário Barbosa. Em Rondônia o prefeito 
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Isaú Fonseca tem registro cassado por compra de votos. (00:09:09-00:10:07) – 8. 
O quadro Eu, Eleitor fala com a comerciante Léia Lima. Ela comenta sobre compra de 
voto, a importância do voto e sobre o dia da mulher... 00:15:09-00:16:22].

20. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 255. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (22min, 34s), son., color.; 4 3/4 pol. [3. O Tribunal 
Regional Eleitoral do Piauí (TRE/PI) realizará nova eleição em Baixa Grande/PI. O 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte (TRE/RN) rejeitou recurso contra 
o prefeito do município de Acari. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 
(TRE/SC) reiterou a posição de que promessa genérica não é compra de votos. 
00:06:27-00:07:29].

21. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 257. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (24min, 47s), son., color.; 4 3/4 pol. [1. Fala 
sobre as eleições suplementares em municípios de Alagoas, devido à cassação das 
candidaturas dos candidatos eleitos. Os motivos foram compra de votos e contas 
rejeitadas. Informa sobre as eleições em São José da Laje/AL. José Braga Neto, juiz 
eleitoral, fala sobre o motivo da convocação de novas eleições na cidade. Elivaldo 
César, cartório eleitoral de São José da Laje/AL, comenta como transcorreu as 
eleições na cidade. (00:01:03-00:04:35). – 3. Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
(TRE/SP) não analisou o recurso da prefeita eleita de Avanhandava/SP, Sueli Navarro 
Jorge (PSDB/SP), devido à apresentação fora do prazo. Sendo assim fica mantida 
a cassação da prefeita por compra de voto. Tribunal Regional Eleitoral de Santa 
Catarina (TRE/SC) mantém proibição de propaganda eleitoral no Orkut. Tribunal 
Regional Eleitoral de Goiás (TRE/GO) divulga relação de partido que não apresentou 
as contas anuais relativas ao exercício de 2007. 00:04:58-00:06:06].

22. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 266. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (24min, 8s), son., color.; 4 3/4 pol. [3. Informa que, 
no  Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte (TRE/RN), blogueiro é multado 
por propaganda antecipada. Em Minas Gerais, o TRE confirma a cassação do prefeito 
de Cachoeira Dourada por compra de votos. O TRE de São Paulo decide que o 
prefeito de Barrinha permanece no cargo. 00:09:15-00:10:18].

23. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 269. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (23min, 8s), son., color.; 4 3/4 pol. [2. Comenta 
sobre a palestra que ocorreu em Brasília/DF sobre a conduta de pessoas públicas 
durante o período das eleições. O objetivo da palestra foi preparar os funcionários 
para as eleições de 2010. Os temas abordados foram o abuso de poder, uso ilegal 
da máquina pública e a compra de votos. Antônio Toffoli, advogado-geral da União, 
ressalta que o objetivo maior da Justica Eleitoral é o de proteger a liberdade de voto 
do cidadão. A palestra discutiu as práticas proibidas aos funcionários que trabalham 
no serviço público durante as eleições. A proposta da escola judiciária é promover 
palestras e eventos até as próximas eleições, qualquer pessoa pode participar. 
(00:04:53-00:07:37). – 4. Quadro Diz Aí discorre sobre o candidato que compra 
voto para se eleger. (00:09:08-00:09:23). – 7. O Tribunal Regional do Mato Grosso 
(TRE/MT) manteve a sentença que reprovou a prestação de contas do prefeito 
Eduardo Zeferino, do município de Dom Aquino. O Tribunal Regional do Rio Grande 
do Sul (TRE/RS) negou o recurso apresentado pelo prefeito do Vale do Sol/RS. Ele 
foi condenado por compra de votos e teve o registro de candidatura cancelado. 
O Tribunal Regional de São Paulo (TRE/SP) julgou que o prefeito de Coroados/SP não 
cometeu abuso de poder político. 00:13:47-00:14:55].

24. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 272. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
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Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (25min, 46s): son., color.; 4 3/4 pol. [1. Informa 
que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) divulgou o balanço das atividades realizadas 
recentemente, e verificou o aumentou do número de decisões tomadas pelos 
ministros referentes aos processos eleitorais. Nesses processos constam casos de 
cassação de mandato, compra de votos, abuso de poder político e econômico, entre 
outros. 00:01:07-00:06:32].

25. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 273. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (23min, 2s), son., color.; 4 3/4 pol. [5. O Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte (TRE/RN) multou o ex-prefeito do 
município de Galinhos, Francisco Rodrigues de Araújo, por compra de votos. 
O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso (TRE/MT) aceita inserção de perfil no 
Orkut por candidatos, por não caracterizar propaganda. O Tribunal Regional Eleitoral 
de Minas Gerais (TRE/MG) marca a data para as novas eleições em Conceição do 
Mar. 00:11:06-00:12:23].

26. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 280. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (21min, 26s), son., color.; 4 3/4 pol. [2. O quadro 
Diz Aí  discorre sobre a compra e venda de voto. 00:05:34-00:05:56].

27. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 284. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2009. 1 DVD (23min, 10s), 
son., color.; 4 3/4 pol. [1. Comemora os dez anos da Lei nº 9.840/1999, criada para 
combater a compra de votos e o uso da máquina administrativa durante o período 
eleitoral. Conhecida como a Lei de Combate à Corrupção Eleitoral, pune o candidato 
que oferecer vantagens em troca de votos. Mostra trecho do documentário 
produzido pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 10 anos – Lei nº 9.840. 
O documentário apresenta depoimentos de pessoas que participaram do movimento 
que buscou a aprovação da lei e a opinião de eleitores sobre a corrupção eleitoral. 
Virgílio Arraes, historiador (UnB), comenta sobre o voto de cabresto. Eleitores relatam 
que já receberam propostas de compra de votos. 00:01:04-00:07:08].

28. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 285. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2009. 1 DVD (22min, 11s), 
son., color.; 4 3/4 pol. [5. Informa que os juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas  Gerais (TRE/MG) decidiram cassar o diploma do prefeito de Santa Juliana/MG, 
José Carneiro Naves (DEM/MG), por compra de votos. O Tribunal Regional do Rio 
 Grande do Norte (TRE/RN) manteve o mandato do prefeito de Areia Branca/RN, 
Manoel Cunha Neto (PP/RN). 00:14:00-00:14:52].

29. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 288. Realização, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal 
Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (23min, 30s), son., color.; 4 3/4 pol. [2. O Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE/RJ) decidiu manter no cargo o prefeito de 
Volta Redonda, Antônio Francisco Neto (PMDB/RJ), ele foi denunciado por compra 
de votos nas eleições de 2008. O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão (TRE/MA) 
cassou o diploma da vereadora de São Luiz Gonzaga, Alexandrina Maria Fernandes 
Freitas (PSDB/MA). O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba (TRE/PB) cassou o diploma 
da prefeita de Barra de São  Miguel,  Luzinete Teixeira Lopes (PMDB/PB), por causa de 
parentesco. 00:04:55-00:06:06].

30. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
programa 359. Realização, Hattem Produções Cinematográficas. Coordenação, 
Assessoria de Imprensa e Comunicação Social, Tribunal Superior Eleitoral. 2011. 
1 DVD (24min, 48s), son., color.; 4 3/4 pol. [9. O quadro Cultura do Voto apresenta 
um mágico, e transmite uma mensagem a respeito de compra de voto. 00:23:30-
00:24:12].
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31. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil eleitor [gravação de vídeo]: 
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importância de conhecer os candidatos antes de elegê-los e acompanhar o mandato 
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color.; 4 3/4 pol. – [4. O quadro Glossário Eleitoral pergunta à população de Brasília 
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poder econômico nas eleições/Rafael Barreto.
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o artigo 299 do Código Eleitoral: eficácia dos dispositivos no coibir, reprimir e punir 
a corrupção eleitoral. Orientador, Márlon Jacinto Reis. 2008. Monografia (Direito 
Constitucional Eleitoral) – Universidade de Brasília, 2008.

6. QUINTAES, Eliane Maia Netto. Corrupção eleitoral expressa sob a modalidade 
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sufrágio. 2008. Orientador, Márlon Jacinto Reis. Monografia (Direito Constitucional 
Eleitoral) – Universidade de Brasília, 2008.

11. SILVA, Silvana Rosa da. Lei 9.840/99: captação de sufrágio: eficácia e aplicação 
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1. BRASIL. Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965. Institui o Código Eleitoral. Código 
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2. BRASIL. Lei n° 9.840, de 28 de setembro de 1999. Altera dispositivos da Lei 
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